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PROCESSON.°:
30859-6/04

INTERESSADO:
câmara municipal de sengés

ASSUNTO:
consulta

Relator: 
Cons. Fernando Augusto Mello Guimarães

EMENTA: cONSULTA – SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E ASSESSORIA JURÍDICA SÃO DE NATUREZA PERMANENTE EM CÂMARAS MUNICIPAIS – POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE TAIS SERVIÇOS POR MEIO DE LICITAÇÃO É POSIÇÃO VENCIDA DESTE CONSELHEIRO; ESTA CORTE VEM ENTENDENDO QUE É NECESSÁRIA A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO – OUTRAS FORMAS DE CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA JURÍDICA OU SERVIÇOS DE CONTABILIDADE (LICITAÇÃO, CARGO EM COMISSÃO, UTILIZAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO PODER EXECUTIVO...) PODEM SER MANTIDAS POR PERÍODO DE TRANSIÇÃO, ATÉ A REALIZAÇÃO DE CONCURSO.

Vistos, relatados e discutidos estes autos

RELATÓRIO

Versa o presente feito acerca de consulta, encaminhada pelo Sr. Wanderlei Pedro Corassa, Presidente da Câmara Municipal de Sengés, acerca de serviços de contabilidade e assessoria jurídica a serem contratados por Câmara Municipal. As questões foram formuladas nos seguintes termos:

1. Os serviços de contabilidade e assessoria jurídica constituem serviços de caráter transitório ou permanente?

2. Há possibilidade de uma Câmara Municipal do Estado do Paraná, contratar os serviços de contabilidade e/ou assessoria jurídica por meio de licitação ou é necessário, sempre, a contratação desses serviços por meio de concursos públicos nos termos do art. 37, II da Constituição Federal?

3. Caso exista, numa Câmara Municipal do Estado do Paraná, contador e/ou advogado contratados por meio de licitação, a contratação nestes moldes é inconstitucional? Gera algum efeito ou direito adquirido? Trata-se de ato jurídico perfeito?

4. Em havendo hipoteticamente, numa Câmara Municipal do Estado do Paraná, contador e/ou advogado, contratados por meio de licitação, é possível efetivar, de imediato, a rescisão dos respectivos contratos mesmo sendo ano eleitoral? Neste caso haveria alguma ofensa a Lei 9.507/97 ou Lei Complementar 101/2000?

5. No caso de existir, numa Câmara Municipal do Estado do Paraná, contador e/ou advogado, contratados por meio de licitação, em qualquer de suas modalidades, terão direito à indenização a qualquer título pela rescisão dos respectivos contratos?

6. No caso de existir, numa Câmara Municipal, assessor parlamentar em cargo em comissão, poderá ele, responder pelos assuntos inerentes ao setor jurídico desde que tenha habilitação e conhecimento técnico para tanto e que tal fato não cause aumento de gastos ao Erário? Nesta hipótese, há acúmulo de cargos vedado nos termos do art. 37, XVI da Constituição Federal?

7. Há possibilidade da contabilidade de uma Câmara Municipal do Estado do Paraná ser realizada pela Prefeitura do mesmo município? Neste caso, deverá a prefeitura, colocar à disposição da Câmara Municipal seu contador e este poderá receber algum valor a título de remuneração pelos serviços de contabilidade prestados à Câmara Municipal?

8. Caso uma câmara Municipal do Estado do Paraná, tenha contador e/ou advogado contratados por meio de licitação, tal fato poderá ensejar a reprovação de suas contas?

Às fls. 05/13 foi apresentado parecer jurídico da assessoria local, cujas conclusões são, em síntese:

1. Os serviços de contabilidade e/ou assessoria jurídica são de natureza permanente;

2. Os serviços de contabilidade e/ou assessoria jurídica devem ser preenchidos por concurso público, salvo, excepcionalmente, se por cargo em comissão;

3. Os contratos firmados para a prestação de serviços de contabilidade e assessoria jurídica, por ofensa ao disposto no art. 37, II, da CF, não geram efeitos e devem ser rescindidos, sendo defeso aos contratados postularem indenização;

4. A rescisão pode ser realizada em ano eleitoral, sem ofensa à Lei 9.504/97 ou à LC 101/00;

5. Os serviços de contabilidade e assessoria jurídica não se enquadram nas hipóteses de exceção previstas na CF, tais como excepcional interesse público, temporariedade da contratação e hipóteses expressamente previstas em lei;

6. A contratação de serviços de contabilidade e/ou assessoria jurídica por meio de licitação gerará a reprovação das contas perante esta Corte;

7. Ante a impossibilidade de realização de concurso público (três meses antes de eleições), a contabilidade poderá ser realizada pela Prefeitura;

8. A assessoria jurídica poderá ser realizada por assessor parlamentar, desde que não gere oneração à Câmara e se realizada com compatibilidade de horários.

A Diretoria Jurídica (Parecer 10931/2004 – fls. 17/18) manifestou-se pela resposta à consulta da seguinte forma:

- O parecer jurídico da assessoria local bem elucida as dúvidas suscitadas, pois vem de encontro ao entendimento desta Corte no que se refere à natureza dos serviços jurídicos e de contabilidade. Discorda, porém, de duas afirmações contidas no citado parecer:

- Quanto ao item 2, os serviços de contabilidade e assessoria jurídica não podem ser exercidos por comissionados, ainda que por exceção. Tais cargos, consoante inc. V do art. 37 da CF, destinam-se somente às atribuições de direção, chefia ou assessoramento. Poderá haver chefe do departamento de contabilidade, diretor ou assessor, mas não um profissional nomeado para cargo em comissão de contador ou assessor jurídico;

 - Relativamente ao item 6, não pode a assessoria jurídica ser realizada por assessor parlamentar, uma vez que não demonstradas as atribuições deste cargo e o mesmo é efetivo ou em comissão. Na hipótese de se tratar de cargo comissionado, há afronta ao inc. V do art. 37 da CF. 

O Ministério Público de Contas (Parecer 527/06 – fls. 19/20) opinou no seguinte sentido:

- Esta Corte tem entendido que os cargos de assessor jurídico e de contador têm natureza técnica e que devem ser previstos em lei como efetivos e providos mediante concurso público (v. Resoluções 625/95, 12202/99, 12202/99, 4282/01, entre outras);

- Todavia, em muitos Municípios, há dificuldade de se manter contador ou assessor jurídico, daí que apenas excepcionalmente e por tempo determinado admite-se a terceirização dos serviços, mediante licitação;

- Quanto ao desempenho das funções de assessoria jurídica por assessor parlamentar, havendo a necessária qualificação superior, cogita-se sua admissibilidade em caráter excepcional e temporariamente, de modo a suprir as necessidades do órgão até que a situação seja regularizada mediante contratação de assessor jurídico via concurso público.

VOTO E FUNDAMENTAÇÃO

O Consulente, Sr. Wanderlei Pedro Corassa, Presidente da Câmara Municipal de Sengés, é parte legalmente legitimada a realizar consulta perante este Tribunal. As questões foram formuladas em tese e de forma objetiva, estando precisamente indicadas as dúvidas. A matéria guarda relação com as atribuições desta Corte de Contas. Às fls. 05/13 foi apresentado parecer elaborado pela assessoria jurídica local. Isso posto, conheço da presente.

No tocante ao mérito, cada uma das questões será analisada de maneira particularizada, de modo a facilitar o exame do feito.

Questão 1 – Os serviços de contabilidade e assessoria jurídica constituem serviços de caráter permanente.

Questão 2 – Este Conselheiro entende que é possível que as Câmaras Municipais contratem serviços de contabilidade e assessoria jurídica por meio de procedimento licitatório. Todavia, o entendimento consolidado neste Tribunal é de que tais contratações devem ser realizadas por concurso público.

Questão 3 – De acordo com o entendimento desta Corte, relativamente ao qual este Conselheiro diverge, a contratação de serviços de contabilidade e de assessoria jurídica por meio de licitação é inconstitucional por ofensa ao disposto no artigo 37, inciso II, da Carta Magna
.

Os contratos firmados por meio de licitação são atos jurídicos perfeitos e geram efeitos jurídicos. Ainda que, consoante orientação majoritária desta Corte, tais contratos contrariem dispositivo constitucional, vem se entendendo que devem ser mantidos por seu prazo de vigência, realizando-se concurso público neste lapso temporal.

Questão 4 – Sim, pode ser realizada a rescisão do contrato em ano eleitoral.

Não, a rescisão do contrato em ano eleitoral não implicará em ofensa à Lei 9.504/97 ou à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Questão 5 – Primeiramente, não nos parece que a rescisão seja o instituto adequado para desfazimento do contrato na hipótese em tela, uma vez que esta figura diz respeito a casos de inadimplemento ou interesse público (artigo 78 da Lei 8.666/1993). Não sendo a rescisão fundamentada em inadimplemento, em virtude do particular a ela não ter dado causa, é sempre devida indenização.

Em decorrência do entendimento desta Corte acerca do tema (contratação por licitação contraria norma constitucional), é possível que se pleiteie a anulação do contrato. Neste caso, apesar do pronunciamento de invalidade a operar ex tunc, “essa regra, porém, é de ser atenuada e excepcionada para com os terceiros de boa-fé alcançados pelos efeitos incidentes do ato anulado, uma vez que estão amparados pela presunção de legitimidade que acompanha toda atividade da Administração Pública”
.

Questão 6 – É aceitável, apenas excepcionalmente, que servidor ocupante de cargo em comissão responda pelos assuntos inerentes ao setor jurídico, desde que transitoriamente, até ser realizado concurso público.

Questão 7 – É aceitável, apenas excepcionalmente, que a contabilidade da Câmara seja realizada por servidor do Poder Executivo, desde que transitoriamente, até ser realizado concurso público.

A colocação de servidor (contador) à disposição da Câmara dependerá da demanda de serviços contábeis que a Câmara possuir.

O pagamento dos serviços, nesta hipótese, deverá ser realizado pelo Poder Executivo, sendo que eventuais gratificações/adicionais ou horas-extras só será devido se tal pagamento for previsto em lei e forem implementados os requisitos para seu recebimento.

Questão 8 – Deixo de responder a esta questão, uma vez que entendo se tratar de prejulgamento em tese.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade, responder à consulta nos termos acima expostos.

Participaram da Sessão o Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN e FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e os Auditores JAIME TADEU LECHINSKI, MARINS ALVES DE CAMARGO NETO, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e THIAGO BARBOSA CORDEIRO.
Curitiba, 22 de junho de 2006.

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

Conselheiro Relator

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro no exercício da Presidência
� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


...


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;


� MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo Brasileiro, 29 ed. São Paulo: Malheiros. 2004. P. 202.





